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CRH -  CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS  

 

ESTADO  

Secretaria Estadual  de Saneamento e R ecursos Hídricos  

Secretaria Estadual  do Meio Ambiente  

Secretaria Estadual da Educação  

Secretaria Estadual do Planejamento e Desenvolvimento Regional  

Secretaria Estadual da Agricultura e Abastecimento   

Secretaria Estadual da Saúde  

Secretaria Estadual de Log ística e dos Transportes  

Secretaria  Estadual  de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia  

Secretaria Estadual da Fazenda  

Secretaria Estadual de Energia  

Secretaria Estadual do Desenvolvimento Metropolitano  

Secretaria Estadual da Habitação   
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P.M. de Bernardino de Campos  

 

Grupo 5 ï Médio Paranapanema e Pontal do Paranapanema  
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P.M. de Santa Rosa do Viterbo  

P.M. de Sertãozinho  
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P.M. de Itu  

P.M. de Salto  

 

SOCIEDADE CIVIL  

Usuários Industriais dos Recursos Hí dricos  

FIESP ï Federação das Indústrias do Estado de São Paulo  

CIESP ï Centro das Indústrias do Estado de São Paulo  

 

Usuários Agroindustriais de Recursos Hídricos  

ÚNICA ï União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo  

SIFAESP ï Sindicato das Indú strias de Fabricação do Álcool no Estado de São Paulo  

 

Usuários Agrícolas de Recursos Hídricos  

FAESP ï Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo  

ABC ï Associação Brasileira de Criadores  

 

Usuários de Recursos Hídricos do Setor de Energia  

ABCE ï Associação Brasileira de Concessionárias de Energia Elétrica  

  



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

iii  

 

Usuários de Recursos Hídricos para Abastecimento Público  

ASSEMAE ï Associação Nacional dos Servidores Municipais de Saneamento  

ABCON ï Associação Brasileira de Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto  

 

Associações Especializadas em Recursos Hídricos; Sindicatos ou Organizações de  

Trabalhadores em Recursos Hídricos; Entidades Associativas de Profissionais de Nível 

Superior relacionadas com Recursos Hídricos  

ABES ï Assoc iação Brasileira de Engenharia Sanitária Ambiental  

SINTAEMA ï Sindicato dos Trabalhadores em Água e Esgoto e Meio Ambiente  

ABAS ï Associação Brasileira de Águas Subterrâneas  

ABGE ï Associação Brasileira de Geologia de Engenharia Ambiental  

ABRH ï Associação  Brasileira de Recursos Hídricos  

FUNDAG ï Fundação de Apoio à Pesquisa Agrícola  

 

Entidades Ambientalistas ou de Defesa de Interesses Difusos dos Cidadãos  

CDPEMA ï Comissão de Defesa e Preservação da Espécie e do Meio Ambiente  

Fundação SOS Mata Atlântica  

CNDA ï Conselho Nacional de Defesa Ambiental  

 

 

CORHI ï Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos  

SSRH ï Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos  

CRHI -  Coordenadoria de Recursos Hídricos  

DAEE ï Departamento de Águas e Energia Elétrica  

CPLA -  Coordenadoria de Planejamento Ambiental  

CETESB ï Companhia Ambiental do Estado de São Paulo  

 

 

CÂMARAS TÉCNICAS DO  CRH  

CTAJI  -  Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e Institucionais  

CTAS -  Câmara Técnica de Águas Subterrâneas  

CTCOB -  Câmara Técnica de Co brança pelo Uso dos Recursos Hídricos  

CTEA -  Câmara Técnica de Educação Ambiental, Capacitação, Mobilização Social e Informação em 

Recursos Hídricos  

CTAS -  Câmara Técnica de Proteção das Águas  

CTPlan -  Câmara Técnica de Planejamento  

CTUM -  Câmara Técnica d e gestão de Usos Múltiplos de Recursos Hídricos  
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COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA  

CBH-ALPA ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Paranapanema  

CBH-AP ï Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Aguapeí e Peixe  

CBH-AT ï Comitê da Bacia Hidrográfica do  Alto Ti etê  

CBH-BPG ï Comitê da Bacia Hidrográfica do  Baixo Pardo/Grande  

CBH-BS ï Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista  

CBH-BT ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê  

CBH-LN -  Comitê da Bacia Hidrográfica do  Litoral Norte  

CBH-MOGI  -  Comitê da Baci a Hidrográfica do Rio Mogi -Guaçu  

CBH-  MP ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema  

CBH-PARDO -  Comitê da Bacia Hidrográfica do Pardo  

CBH-PCJ ï Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí  

CBH-PP ï Comitê da Bacia Hidrográ fica do Pontal do Paranapanema  

CBH-PS ï Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul  

CBH-RB ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul  

CBH-SJD ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São José dos Dourados  

CBH-SM ï Comitê das B acias Hidrográficas da Serra da Mantiqueira  

CBH-SMG ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí -Mirim/Grande  

CBH-SMT ï Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Sorocaba e Médio Tietê  

CBH-TB ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Tietê -Batalha  

CBH-TG ï Comitê da Bac ia Hidrográfica Turvo/Grande  

CBH-TJ ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Tietê -Jacaré  

 

 

OUTRAS  INSTITUIÇÕES, ENTIDADES E COLEGIADOS  

 
PODER PÚ BLICO FEDERAL  

FUNASA ï Fundação Nacional de Saúde  

IBAMA -  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natura is Renováveis  

 

PODER PÚ BLICO ESTADUAL  

ALESP ï Assemble ia Legislativa do Estado de São Paulo  

CDHU ï Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano  

CESP  ï Companhia Energética de São Paulo  

CODASP  ï Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo  

DERS A ï Desenvolvimento Rodoviário S .A. 

EMAE  -  Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A.  

EMPLASA  ï Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A.  

FUNDAP  ï Fundação do Desenvolvimento Administrativo  

ITESP ï Instituto de Terras do Estado de São Paulo /S ecretaria de Estado da Justiça e da Defesa da 

Cidadania  
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IPT  ï Instituto de Pesquisas Tecnológicas  

Policia Militar Ambiental  

PRODESP ï Companhia de Processamento de Dados de São Paulo  

SABESP  ï Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo  

 

PODER P ÚBLICO MUNICIPAL  

Prefeitura Municipal de Agudos  

Prefeitura Municipal de Alto Alegre  

Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra  

Prefeitura Municipal de Araçatuba  

Prefeitura Municipal de Alumínio  

Prefeitura Municipal de Araçariguama  

Prefeitura Municipal de Avanhandava  

Prefeitura Municipal de Anhembi  

Prefeitura Municipal de Bady Bassit  

Prefeitura Municipal de Bauru  

Prefeitura Municipal de Bebedouro  

Prefeitura Municipal de Bertioga  

Prefeitura Municipal de Bilac  

Prefeitura Municipal de Birigui  

Prefeitura Munici pal de Bocaina  

Prefeitura Municipal de Bofete  

Prefeitura Municipal de Boituva  

Prefeitura Municipal de Borborema  

Prefeitura Municipal de Botucatu  

Prefeitura Municipal de Braúna  

Prefeitura Municipal de Butirama  

Prefeitura Municipal de Cabreúva  

Prefeitura M unicipal de Campos do Jordão  

Prefeitura Municipal de Capela do alto  

Prefeitura Municipal de Cerquilho ( SAAMA, SAAEC, SAAE)  

Prefeitura Municipal de Colina  

Prefeitura Municipal de Franca  

Prefeitura Municipal de Guarujá  

Prefeitura Municipal de Ibirá  

Prefeit ura Municipal de Ibiúna ( SEMA)  

Prefeitura Municipal de Iguape  

Prefeitura Municipal de Indiaporã  

Prefeitura Municipal de Itapetininga  

Prefeitura Municipal Iperó  
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Prefeitura Municipal Jandira  

Prefeitura Municipal de Jumirim  

Prefeitura Municipal de Lavínia  

Prefeitura Municipal de Matão  

Prefeitura Municipal de Mairinque  

Prefeitura Municipal Mairiporã  

Prefeitura Municipal de Mococa  

Prefeitura Municipal de Narandib a 

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte  

Prefeitura Municipal de Ouroeste  

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista  

Prefeitura Municipal de Penápolis  

Prefeitura Municipal de Piedade  

Prefeitura Municipal de Pirapozinho  

Prefeitura Municipal de Poloni  

Prefeitura Municipal de Po pulina  

Prefeitura Municipal de Porto Feliz  

Prefeitura Municipal de Presidente  Alves  

Prefeitura Municipal de Quadra  

Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora  

Prefeitura Municip al de Santo Antônio de Aracanguá  

Prefeitura Municipal de São Bento do Sapucaí  

Prefeitura Municipal de São Carlos  

Prefeitura Municipal de São José do Rio Pard o 

Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto  

Prefeitura Municipal de São Roque  

Prefeitura Municipal de São Sebastião  

Prefeitura Municipal de São Sebastião da Grama  

Prefeitura Municipal de Santos  

Prefeitura Municipal de Santo Ant ônio do Pinhal  

Prefeitura  Municipal de Sorocaba  

Prefeitura Municipal de Tapiratiba  

Prefeitura Municipal de Taquaritinga  

Prefeitura Municipal de Tatuí  

Prefeitura Municipal de Ti ete  

Prefeitura Municipal de Torre de Pedra  

Prefeitura Municipal de Votorantim  

Câmara Municipal de São R oque  

Câmara Municipal de Sorocaba  
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SOCIEDADE CIVIL  

 
ABCDE ï Associação Brasileira de Cultura e Desenvolvimento Estudantil  

ABAG/RP  ï Associação Brasileira do Agronegócio da Região de Ribeirão Preto  

AGDS  ï Associação Global de Desenvolvimento Sustentado  

CTC ï Centro de Tecnologia Canavieira  

FABHAT  ï Fundação Agência d a Bacia Hidrográfica do Alto Tie te  

FAESP  ï Federação da Agricultura do Estado de São Paulo  

FATEC ï Faculdade de Tecnologia de São Paulo  

FCR ï Fundação Christiano Rosa  

UNESP ï Universidade Estad ual Paulista  

UNICA  ï União da Indústria  de Cana de Açúcar  

ABAS ï Associação B rasileira de Águas Subterrâneas  

ABES ï Associação Brasileira de Engenharia Sanitária  e Ambiental  

ABRIOTA  ï Associação dos Usuários de Recurso s Hídricos da Bacia do Rio Tatuí  

ABRH -  Associação Brasileira de Recursos Hídricos ï CBH Pardo  

ACIAB ï Associação Comercial, Industrial e A grícola de Bebedouro  

AEAN  ï Associação de E ngenheiros Arquitetos  Alta Noroeste  

AEACJ  ï Associação dos  Engenheiros e Arquitetos de Campos do Jordão  

AEAS  ï Associação de Engenheiros e Arquitetos de Santos  

AEAS ï Associação de Engenheiros e Arquitetos de Sorocaba  

AEASV  -  Associação de Engenheiros e Arquitetos de São Vicente  

ÁGUAS DE ITU  

ASSENAP  ï Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Promissão  

Associação  de Moradores Tancredo Neves ï Santos  

Associação dos Produtores Rurais de Divisa  

Associação Ecológica Icatu  

Associação Teto e Chão ï Baixada Santista  

Centro Paula Souza  

CERISO  ï Consórcio de Estudos, Recuperação e Desenvolvimento da Bacia do Rio Sorocaba e Médio 

Tietê  

CIRL ï Consórcio Intermunicipal  Ribeirão Lajeado  

COBRAC  ï Cooperativa A gropecuária do Brasil Central (CBH Baixo Tietê)  

COOPERHIDRO  ï Cooperativa do Polo Hidroviário de Araçatuba  

Comitê de Ação da Cidadania  

CREA ï Conselho Regional de Engenhar ia e Arquitetura de Araçatuba  

Cooperativa de Reciclagem Tatuí  

Eco consultoria ï Araçatuba  

ECOSURFI  ï Entidade Ecológica dos Surfistas  

ECOFRAN  ï Associação de Ecologia e Pesquisa de Franca  
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EDR ï Escritório de Desenvolvimento rural de Barretos  

ERPLAN  -  Escritório Regional de Economia e Planejamento ï Bacia do Pardo  

ESALQ  ï Escola S uperior de Agricultura ñLuiz de Queiroz ò 

FCA -  UNESP -  Faculdade de Ciências Agronômicas da Universidade Estadual Paulista ñJ¼lio de Mesquita 

Filhoò 

FCR -  Fundação C hristiano Rosa  

FEA  ï Fundação Educacional Araçatuba  

Flora Tietê  

Fórum Pró -  Batalha  

Fundação SOS Mata atlântica  

Fundação Flor  

FABHAT ï Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tie te  

Grupo Ecológico Alerta  

Grupo Ecol·gico Olho Dô Ćgua  

GTA JERIVA VOTOTANTIM  

IDESC ï In stituto de Desenvolvimento Sócio Cultural e Cidadania  

I DESUFRAN  ï Instituto de Desenvolvimento Sustentável de Franca  

INEVAT ïInstituto de Estudos Vale do Tietê  

Instituto Ecoar  

IPESA ï Instituto de Proj etos e Pesquisas Sócio Ambientais  

Instituto Refloresta  

Instituto Super Eco  

Instituto Tecnol ógico de Estudos e Pesquisa de S ão José do Rio Preto  

Instituto Trata Brasil  

ISA ï Instituto Sócio Ambiental  

I taiti Consultoria A mbiental  

Latitude 22  

Líder E mpresa Junior  

Instituto Maramar  

Máster Engenharia  

Rotary Cl ub de Cruzeiro  

SABIÁ ï Ubatuba  

SABAC  ï Sociedade Amigos de Bairro A lto do Capivari ï Campos do Jordão  

SAEE -  Serviço Autônomo de Água e  Esgoto -  Cerquilho  

SAAEMB  ï Serviço Autônomo de Água, Esgoto e Meio Ambiente do Município de Buritama  

SANASA ï Sociedade  de Abastecimento de Água e Saneamento S.A.  

SEESP ï Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo ï Delegacia de Araçatuba  

SINBI ï Sindicato das Indúst rias do Calçado e Vestiário de B irigui  

Sindicato R ural de Franca  

Sindicato R ural de Ibiúna  
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Sindicato  Rural de Porto Feliz  

Sindicato dos Trabalhadores de Praia Grande  

SORIDEMA ï Sociedade Rio Clarense da Defesa do Meio Ambiente  

OAB -  Ordem  dos Advogados do Brasil  

ONG OLHO DôĆGUA 

ONG Pau Brasil  

Vale Verde  

Votorantin Cimentos  

UDOP ï União dos Produtores de Bioenergia  

UFSCAR ï Universidade Federal de São Carlos  

UNESP ï Universidade Estadual Paulista ñJ¼lio de Mesquita Filhoò ï Registro  

UNIPINHAL  ï Centro Regional Universitário Espírito Santo do Pinhal  

UNISO ï Universidade de Sorocaba  

UNITAU  ï Universidade de  Taubaté  

UNIVAP ï Universidade do Vale do Paraíba  

Usina Santa Maria/ Tatuí  

USP -  Universidade de São Paulo  de São Paulo e de Ribeirão Preto  

USP/ IQ  ï Instituto de Química da Universidade de São Paulo  
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PERH  ï Plano Estadual de Recursos Hídricos  

PMA ï Programa Metropolitano de Água  

PNRH  ï Plano Nacional de Recursos Hídri cos 

PPA -  Plano Plurianual  

PPDC  ï Planos Preventivos de Defesa Civil  

RMSP ï Região Metropolitana de São Paulo  

SAA  ï Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo  

SABESP  ï Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo  

SAEE ï Servi ço Autônomo de Água e Esgoto  

SEE ï Secretaria Estadual da Educação  

SDM  -  Secretaria Estadual de Desenvolvimento Metropolitano   

SES  ï Secretaria Estadual da Saúde  

SIGRH  ï Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos  

SMA  ï Secretaria Estadual do Meio Ambiente  

SNIS ï Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento  

IBt  ï Instituto de Botânica da Secretaria Estadual do Meio Ambiente  

SE ï Secretaria Estadual de Energia  

SSRH ï Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos  

UGRHI -  Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos  

UC ï Unidade de Conservação  

UCPRMC ï Unidade de Coordenação do Projeto de Recuperação de Matas Ciliares  
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APRESENTAÇÃO  

 

O presente documento apresenta  as atividades executadas e  os produtos alcançados nas 

diferentes etap as de elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos -  PERH 2012 -2015, 

apresentando as premissas que nortearam o trabalho , a metodologia utilizada,  a articulação 

realizada para o estabelecimento de compromissos  institucionais , a sistematização dos 

resul tados e a estratégia de monitoramento e apoio à implementação. Os resultados aqui 

apresentados  subsidiaram  a elaboração da minuta do Projeto de Lei do PERH 2012 -2015, 

bem como das ferramentas de  acompanhamento  da implementação do Plano,  com base nos 

indica dores estabelecidos para as metas institucionalmente pactuadas.  

 
O Capítulo 1 traz a  I ntrodução, na qual se apresenta a delimitação e o foco da atualização do 

PERH 2004 -2007, assim como  a estratégia e premissas metodológicas para construção  do 

PERH 2012 -2015 como um Pacto Institucional.  

 

O Capítulo 2 trata do  Diagnóstico da Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo, 

apresentando, a partir de dados e informações atualizados, a situação da disponibilidade 

hídrica, da qualidade das águas e do san eamento, no Estado e nas suas 22 Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos -  UGRHI, além de outros aspectos relevantes para a 

gestão de recursos hídricos.  

 
O Capítulo 3 apresenta a análise da implementação  do PERH 2004 -2007 , procurando 

estabelecer a  correlação entre os investimentos previstos neste instrumento  e aqueles  

constantes  do Plano Plurianual de Investimentos ï PPA do Estado  de São Paulo ou em  ações  

voltadas aos  recursos hídricos , informadas  pelas S ecretarias de Estado . 

 
O Capítulo  4 descreve , de forma detalhada , a metodologia de construção do Pacto 

I nstitucional para o PERH 2012 -2015 , apresentando as etapas deste processo, as estratégias 

de articulação institucional para efetivar os compromissos institucionais, os instrumentos e os 

mecanismos u tilizados para consolidação das informações.  

 
O Capítulo  5 apresenta o conjunto de compromissos institucionais que passam a constituir as 

metas do PERH  2012 -2015, detalhados  por Área  Temática , indicando responsáveis pela 

execução , recursos financeiros pre vistos,  prazos  e indicadores de acompanhamento .    

 
O Capítulo  6 é dedicado à proposta da sistemática de monitoramento do PERH 2012 -2015, 

resultante da Oficina de Pactuação realizada com os integrantes do  Sistema Integrado de 
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Gerenciamento de Recursos Hídr icos ï SIGRH  que participaram do processo de atualização 

do PERH.  

 
Como parte integrante deste documento, constam seis anexos com as seguintes referências: 

I ï Ações  Pactuadas -  Demandas atendidas; II ï Ações não pactuadas -  passíveis de serem 

analisadas;  III ï Ações  não pactuadas -  demandas não analisadas; IV ï Ações não pactuadas  

-  demandas excluídas ; V ï Resultados da Oficina de Pactuação do PERH 2012 -2015;  e VI ï 

Referências  Bibliográficas.  

 
Considera -se que as ações dos anexos II, III e IV serão impor tantes na continuidade do 

PERH, como indicativas das necessidades do SIGRH, sinalizando prioridades para a  ampliação 

do Pacto Institucional durante a fase de implementação do Plano.  
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1. INTRODUÇÃO ï ANTEC EDENTES, CONCEPÇÃO E PREMISSAS  

 
No Estado de São Pa ulo, a Política Estadual de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº  

7.663/ 19 91  estabelece  a descentralização, a participação e a integração como princípios para 

a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos. O primeiro Plano de Recursos Hídricos 

do Estado de São Paulo foi aprovado em 1990, antes da aprovação da Lei estadual, e se 

encontra em sua 5ª versão, para o quadriênio 2004/2007.  

 
A edição do PERH 2004 -2007 significou um grande avanço no processo interativo à medida 

que estabeleceu metas estrat égicas e gerais, um programa de investimentos em três 

cenários (desejável, recomendado e provável) e a atualização dos programas a serem 

desenvolvidos. Ainda propôs uma série de indicadores para acompanhamento da 

implementação do Plano, buscando alinhá -lo com a  estrutura do Plano Plurianual do Estado, 

além de diretrizes para a elaboração dos Planos de Bacias e Relatórios de Situação.  

 
Da aprovação do PERH 2004 -2007 para a data atual , foram elaborados e /ou atualizados  os 

Planos de Bacias  das 22 UGRHI , além d os Relatórios de Situação  dos Recursos Hídricos no 

Estado  e nas UGRHI  re ferentes aos anos de 2008, 2009,  2010  e 2011 . Tal quadro orientou a 

proposta de, a partir do levantamento do programa de investimentos do PERH 2004 -2007, 

proceder à revisão das ações, programas e projetos então propostos, em conjunto com os 

colegiados e as instituições executoras, de modo a obter -se um planejamento configurado 

por ações pactuadas e possíveis de serem realizadas.  

 
O estabelecimento de pactos tem  se caracterizado como uma  significativa estratégia 

institucional para articular e integrar diferentes políticas públicas no enfrentamento de uma 

determinada problemática ou intervenção de caráter intersetorial  e transversal.  

 
A diretriz mais expressiva que orienta este processo é o estabelecimento de compromissos 

de todos os entes públicos envolvidos nos diferentes níveis (municipal, estadual e federal), 

assim como da soc iedade civil organizada, que tenham  interface com o s tema s ou questões  

objeto s do referido Pacto Social. A princ ipal justificativa para o estabelecimento desta 

estratégia é a constatação de que tem sido praticamente impossível uma instituição, ou 

mesmo um setor público, isoladamente, implementar políticas de caráter multisetorial, tais 

como saneamento, recursos hídr icos, meio ambiente, entre outras, sem o compromisso 

efetivo dos demais intervenientes.  

 
Assim, a atualização do PERH  2004 -2007 para o período 2012 -2015 considerou que:  
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¶ os estudos hidrológicos e os prognósticos apresentados no PERH 2004 -20 07 ainda eram 

vál idos e que a atualização destas informações vinha sendo conseguida  por meio dos 

relatórios de situação;  

¶ os Planos de Bacias, elaborados e/ou atualizados em 2008 para todas as UGRHI  

constituíam -se em instrumentos importantes para se avaliar a assimilação da s 

diretrizes e metas previstas no PERH 2004 -2007, em cada uma das bacias;  

¶ o conjunto de programas e ações que passarão a constituir o PERH 2012 -2015 deverá 

indicar metas, prazos, fonte de recursos, instituições responsáveis e indicadores de 

acompanhamento,  pois o objetivo maior é garantir sua implementação.  

 

Tal quadro orientou a proposta de, a partir do levantamento do programa de investimentos 

do PERH 2004 -2007, proceder à revisão das ações, programas e projetos então propostos, 

em conjunto com os colegia dos e as instituições executoras, de modo a obter -se um 

planejamento configurado por ações pactuadas e passíveis de serem realizadas.  

 

A opção metodológica foi efetivar a atualização do PERH, por meio de um processo de 

intensa articulação com instituições e entidades envolvidas na sua implementação e a 

participação ativa dos Comitês de Bacias, buscando identificar a correlação entre seus Planos 

de Bacias e o PERH. Consolidando todo este processo, buscou -se o estabelecimento de um 

Pacto Institucional.  

 
Port anto, em termos metodológicos, para a elaboração do PERH 2012 -2015, observaram -se 

algumas premissas, a saber:   

¶ o diálogo entre os diferentes setores da sociedade como forma de construção de uma 

visão integrada, democrática e sustentável social, política e ambientalmente;  

¶ o respeito e o fortalecimento das instâncias de participação social integrantes do 

SIGRH, e a garantia da representatividade no processo de tomada de decisão;  

¶ a promoção do diálogo e a construção de consensos sociais sobre os objetivos e m etas 

a serem alcançados;  

¶ o estabelecimento de compromissos nos diferentes níveis do setor público , das 

instâncias do SIGRH e das entidades da sociedade civil, constituindo -se no conjunto de 

programas e ações do PERH 2012 -2015.  

 
Estas premissas  foram respe itadas  durante todo o processo de atualização do PERH 2012 -

2015 e resultaram na significativa participação de órgãos públicos, entidades da sociedade 

civil e  colegiados do SIGRH,  representando os mais diferentes setores e segmentos, que se 
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comprometeram  com um conjunto expressivo de ações, programas e projetos, buscando 

garantir a intersetorialidade necessária  à gestão de recursos hídricos.   



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

 

6 

 

2. SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO  

 
O presente diagnóstico aborda, de forma concisa, a situação  atual do Estado de São Paulo 

quanto aos recursos hídricos, apresentando o quadro de referência que orientou a formulação 

de propostas para o PERH 2012 -2015. Ao mesmo tempo, reúne informações estratégicas para 

acompanhar os resultados da implementação das ações pactuadas ao longo da elaboração do 

Plano, nos próximos quatro anos.  

 
A caracterização e o diagnóstico das principais questões relacionadas aos recursos hídricos 

têm como base o levantamento da informação disponível, em especial aquela reunida nos 

relatórios de Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo , os quais, através de 

metodologia desenvolvida especificamente para esse fim, constituem a principal ferramenta 

para acompanhar a evolução do estado das águas no território paulista.  

 

2 .1  -  Rede Hidrográfica Paulista  

 
2.1.1  -  Águas Superficiais  

 
A rede hidrográfica paulista é estruturada por duas grandes áreas de drenagem, constituídas 

a partir do divisor de águas da Serra do Mar. Assim, por um lado, tem -se a área de drenagem 

do Rio Paraná, cujos afluentes principais são os rios Tietê e Paranapanema, e, de outro, um 

conjunto de bacias cujos rios deságuam no litoral, de que são exemplos os rios Paraíba do Sul 

e Ribeira de Iguape. Os rios Paranapanema, Paraíba do Sul e Ribeira de Iguape, bem co mo o 

Rio Grande, formador do Rio Paraná, não se desenvolvem exclusivamente em território 

paulista, tendo seu percurso compartilhado por outros Estados da Federação: Minas Gerais 

(Rio Grande), Rio de Janeiro (Rio Paraíba do Sul) e Paraná (rios Paranapanema e Ribeira de 

Iguape).  

 
A estrutura da rede hidrográfica paulista constitui a base da regionalização do Estado para 

efeito de planejamento e gerenciamento de recursos hídricos, a qual utiliza a bacia 

hidrográfica como unidade físico - territorial de referênci a. A adoção da bacia hidrográfica como 

unidade de planejamento remonta à elaboração do 1º Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(Decreto nº 32.954/1991), quando foram instituídas 21 Unidades Hidrográficas de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos ï UGRHI. Já em 1994, com a aprovação do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos para o período 1994/95, pela Lei estadual nº 9.034/1994, essa 

divisão foi reformulada e, desde então, passaram a serem  adotadas 22 UGRHI. A fig. 2.1 
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apresenta a divisão hidrográfica do Estado de São Paulo, organizada a partir de Regiões 

Hidrográficas e UGRHI . 

 

Fig. 2.1 -  Regiões Hidrográficas -  Bacias e Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado 

de São Paulo. Fonte: S SRH/CRHi , 201 1b 

 

A regionalização paulista tem correspondência, na  divisão hidrográfica nacional, com as 

unidades de planejamento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(fig. 2.2), estabelecidas pela Resolução CNRH nº 32/2003, pela qual as 22 UGRHI paulistas 

encontram -se inseridas nas Bacias do Rio  Paraná e do Atlântico Sudeste.  
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Fig. 2.2 -  Inserção do Estado de Sã o Paulo na Divisão Hidrográfica  
Nacional . Fonte: adaptado d e MMA /SRH, 2006 a 

 

 
A Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste é formada pelas bacias hidrográficas dos rios 

que deságuam no litora l sudeste brasileiro, do norte do Espírito Santo ao norte do Paraná. 

Com 32% da população nacional, apresenta o maior desenvolvimento econômico do País. 

Uma área de 879.860 km² abrange os Estados de São Paulo (25%), Paraná (21%), Mato 

Grosso do Sul (20%), Minas Gerais (18%), Goiás (14%), Santa Catarina (1,5%) e Distrito 

Federal (0,5%), drenando uma das mais expressivas regiões brasileiras, destacada pelo 

elevado contingente populacional, pelo significativo parque industrial e pela diversidade 

econômica.  

 
Abrange parte da região leste e da Zona da Mata mineiras e, drenando águas das bacias dos 

rios Doce e Paraíba do Sul, respectivamente, abraça praticamente todo o Estado do Espírito 

Santo, à exceção da Bacia do Rio São Mateus ao norte, todo o Estado do Rio de  Janeiro, 

grande parte do litoral paulista, do Litoral Norte à Baixada Santista e Litoral Sul, além das 

vertentes paranaenses do rio Ribeira do Iguape, ainda preservadas e de raras belezas 

cênicas.  

 
São quatro as UGRHI paulistas nela compreendidas, engloba das pela Bacia do Rio Paraíba do 

Sul (Quadro 2.1) e pela Região Hidrográfica da Vertente Litorânea Paulista. O Rio Paraíba do 

Sul constitui um rio de domínio da União, cuja bacia se estende entre os  Estados de São 

Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Form ado pela confluência dos rios Paraibuna e 

Paraitinga, nasce no Estado de São Paulo a  cerca de 20 km do Oceano Atlântico, percorrendo 

uma extensão de cerca de 600 km e, posteriormente, cerca de 900 km antes de desembocar 



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

 

9 

 

no mesmo Oceano, em Atafona, distrit o do Município de São João da Barra, no Estado do Rio 

de Janeiro.  

 

 

Quadro 2.1 -  Bacia do Rio Paraíba do Sul. Fonte: S SRH/CRHi , 201 1b e SEADE, 2011  

 

A Região Hidrográfica da Vertente Litorânea do Estado de São Paulo  (Quadro 2.2)  ocupa uma 

área de 21.389 k m², com aproximadamente 880 km de linha de costa. A região apresenta 

particularidades em relação a todas as outras regiões hidrográficas do Estado de São Paulo, 

uma vez que o principal aspecto de união se dá justamente pela interação das bacias 

hidrográfic as com o Oceano Atlântico.  

 

 

Quadro 2.2 -  Região Hidrográfica da Vertente Litorânea. Fonte: SSRH/CRHi, 2011b e SEADE, 2011  

 

A Região Hidrográfica do Paraná , a terceira mais extensa do Brasil, apresenta 879.860 km², 

equivalentes a 10,3% do território nacio nal. Compreende o trecho brasileiro de uma das 

unidades hidrográficas da Bacia do Rio da Prata, o Alto Paraná, a qual corresponde à área de 

drenagem da Bacia do rio Paraná até a foz, este do rio Iguaçu, na tríplice fronteira Brasil ï 

Argentina ï Paraguai ( 59% da Bacia do Rio Paraná e 29% da Bacia do Rio da Prata). 

Estende -se por sete unidades da Federação: São Paulo (24,1%), Paraná (20,9%), Mato 

Grosso do Sul (19,3%), Minas Gerais (18%), Goiás (16,1%), Santa Catarina (1,2%) e 

Distrito Federal (0,4%) . (MMA/S RH, 2006b).  

 
Nesta região hidrográfica estão inseridas 18 UGRHI paulistas, as quais compõem a Bacia do 

Rio Tietê, a Vertente Paulista do Rio Paranapanema, a Vertente Paulista do Rio Grande, além 

das vertentes dos rios Aguapeí, Peixe e São José dos Dourados . 

UGRHI
Área de drenagem  

2006

População 

2011
Principais rios 

02-PS 14.444 km 2 1.992.381 hab.
Rios Paraibuna, Paraitinga, Jaguari, Una, Buquira/Ferrão,

Embaú/Piquete, Bocaina e Pitangueiras/Itagaçaba

Bacia do Rio Paraíba do Sul

UGRHI
Área de drenagem 

2006

Linha de Costa

2006

População 

2011
Principais rios 

03-LN 1.948 km 2 460,17 km (litoral) e 

245,26 km (ilhas costeiras)
281.245 hab.

Rios Pardo, Camburu, São Francisco, 

Grande e Itamambuca

07-BS 2.818 km 2 245,58 km (litoral) e 

45,2 km (ilhas costeiras)
1.662.392 hab.

Rios Cubatão, Mogi, Quilombo, 

Jurubatuba, Itapanhaú, Guaratuba, 

Mambú, Aguapeú, Preto, Guaraú e Branco

11-RB 17.068 km 2 158,05 km (litoral) e

110,45 km (ilhas costeiras)
365.136 hab.

Rios Ribeira, Açungui, Capivari, Pardo, 

Turvo, Juquiá, São Lourenço, Jacupiranga, 

Itapirapuã, Una, Aldeia e Itariri

Região Hidrográfica da Vertente Litorânea
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O Tietê é o rio de maior extensão do Estado de São Paulo e sua bacia  (Quadro 2.3)  

apresenta área de aproximadamente 73.400 km², percorrendo apenas terras paulistas, no 

sentido leste -oeste, em uma extensão de aproximadamente 1.100 km. Nasce nas escarpas 

da Serra do Mar, a 22 km do litoral, no município de Salesópolis e sua foz localiza -se no rio 

Paraná, na fronteira com o Estado de Mato Grosso do Sul, no município de Itapurá.  

 

 

Quadro 2.3 -  Região Hidrográfica do Rio Tietê. Fonte: SSRH/CRHi , 201 1b e SEADE, 2011  

 

O Rio Paranapanema é o  divisor natural dos territórios dos Est ados do Paraná e  de São Paulo 

e sua extensão é de  aproximadamente 929 km, nascendo no Estad o de São Paulo, na Serra 

Agudos , e desenvolvendo -se no sentido leste -oeste até sua foz no Rio Paraná.  A Região 

Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Paranapanema (Quadro 2.4) abrange a porção da 

bacia situada no Estado de São Paulo, perfazendo uma área de drenagem de 50.833 km².  

 

 

Quadro 2.4 -  Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Par anapanema. Fonte: SSRH/CRHi ,  
201 1b e SEADE, 2011  

 

UGRHI
Área de drenagem 

2006

População 

2011
Principais rios 

05-PCJ 14.178 km 2 5.073.194 hab.
Rios Atibaia, Atibainha, Cachoeira, Camanducaia, Capivari, 

Corumbataí, Jaguari, Jundiaí e Piracicaba

06-AT 5.868 km 2 19.505.784 hab.
Rios Tietê, Pinheiros, Tamanduateí, Claro, Paraitinga, Jundiaí, 

Biritiba-Mirim e Taiaçupeba

10-SMT 11.829 km 2 1.842.805 hab.

Rios Sorocaba, Tietê, Sorocabuçu, Sorocamirim, Pirajibu, 

Jundiuvira, Murundu, Sarapuí, Tatuí, Guarapó, Macacos 

Ribeirões Peixe, Alambari, Capivara e Araquá 

13-TJ 11.779 km 2 1.479.207 hab. Rios Tietê, Jacaré-Guaçu e Jacaré-Pepira

16-TB 13.149 km 2 511.421 hab.
Rios Tietê, Dourado, São Lourenço e Batalha

Ribeirão dos Porcos

19-BT 15.588 km 2 752.852 hab.

Rios Tietê, Paraná, Água Fria, Rio das Oficinas, dos Patos

Ribeirões Santa Bárbara, dos Ferreiros, Mato Grosso, Lajeado 

e Baguaçu

Córrego dos Baixotes 

Bacia do Rio Tietê

UGRHI
Área de drenagem 

2006

População 

2011
Principais rios 

14-ALPA 22.689 km² 721.587 hab.
Rios Santo Inácio, Jacu, Guareí, Itapetininga, Turvo, Itararé, 

Taquari, Apiaí-Açu, Paranapitanga e Almas

17-MP 16.749 km 2 665.487 hab. Rios Capivara, Novo, Pari, Pardo e Turvo

22-PP 12.395 km 2 478.443 hab. Rios Santo Anastácio, Paranapanema e Paraná

Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Paranapanema
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Na Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Grande  (Quadro 2.5) , parte do Rio 

Grande constitui -se em um divisor natural dos territórios dos Estados de São Paulo e Minas 

Gerais, e sua bacia hidrográf ica abrange área de drenagem de 143.437,79 km², dos quais 

57.092,36 km² (39,8%) encontram -se no território do Estado de São Paulo e 86.345,43 km² 

(60,2%) no Estado de Minas Gerais, onde se localiza sua nascente, no município de Bocaina. 

Percorrendo cerca d e 1.300 km , deságua no Rio Paraná entre os municípios de Santa Clara 

do Oeste  (SP)  e Carneirinho (MG) . 

 

 

Quadro 2.5 -  Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Grande. Fonte: SSRH/CRHi , 2011 b  
e SEADE, 2011  

 

A Região Hidrográfica  Aguapeí/Peixe  (Quad ro 2.6)  apresenta área de  drenagem de  23.965 

km² . O Rio Aguapeí,  principal curso dô§gua da Bacia do Rio Aguape², tem extensão 

aproximada de 420 km até sua foz no Rio Paraná, sendo  formado pelo Rio Feio, que nasce 

entre as cidades de Gália e Presidente Alve s, e pelo Rio Tibiriçá, que nasce junto à cidade de 

Garça. O Rio do Peixe nasce na Serra dos Agudos, percorrendo uma extensão de 380 km  e 

desembocando também no Rio Paraná.  

 

 

UGRHI
Área de drenagem 

2006

População 

2011
Principais rios 

02-SM 675 km 2 64.710 hab.

Rios Sapucaí-Mirim, Prata, Sapucaí-Guaçu e Capivari

Ribeirões Inocêncio, Cachoeira, Lajeado, Melos, Paiol Velho, 

Paiol Grande, Bernardos

04-PARDO 8.993 km 2 1.106.667 hab.

Rios Pardo, Canoas, Araraquara, Ribeirão São Pedro, Tambaú, 

Verde e Fartura

Ribeirões Floresta, Prata e Tamanduá

08-SMG 9.125 km 2 669.998 hab.
Rios Sapucaí-Mirim, Canoas, Carmo, Grande

Ribeirão Bagres

09-MOGI 15.004 km 2 1.448.886 hab. Rios Mogi-Guaçu, Peixe e Jaguari-Mirim

12-BPG 7.239 km 2 332.862 hab.

Rios Grande, Pardo, Velho, das Perdizes 

Ribeirões Agudo, Indaiá, Rosário, Baranhão, Areias, das 

Pitangeiras, do Turvo, das Palmeiras, Santana, Anhumas, 

Córregos Sucuri, Cruzeiro, Água Limpa, Jacaré, do Barro Preto, 

das Pedras

15-TG 15.925 km 2 1.232.939 hab.
Rios Turvo, Grande, São Domingos, Cachoeirinha e Preto

Ribeirão da Onça

Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Grande

UGRHI
Área de drenagem 

2006

População 

2011
Principais rios 

20-AGUAPEÍ 13.196 km 2 364.060 hab.
Rios Aguapeí e Tibiriçá

Ribeirões Cainguangues e Marrecas

21-PEIXE 10.769 km 2 447.571 hab.
Rios do Peixe e da Garça

Ribeirões Mandaguari e Veado

Região Hidrográfica Aguapeí/Peixe
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Quadro 2.6 -  Região Hidrográfica Aguapeí -Peixe. Fonte: SSRH/CRHi , 201 1b e SEADE,  2011  

 
A Região Hidrográfica de São José dos Dourados  (Quadro 2.7)  constitui -se pelo Rio São José 

dos Dourados, cuja nascente localiza -se no município de Mirassol, e seus tributários, além de 

áreas drenadas diretamente para o Rio Paraná, situadas na porção  oeste da bacia. Possui 

área de 6.805,20 km², dos quais 365,9 km² correspondem a áreas cobertas pelas águas do 

reservatório de Ilha Solteira, no Rio Paraná. A região hidrográfica limita -se com o Estado do 

Mato Grosso do Sul a oeste, separando -se deste por meio do Rio Paraná . 

 

 

 Quadro 2.7 -  Região Hidrográfica de São José dos Dourados. Fonte: SSRH/CRHi , 201 1b e SEADE, 2011  

 

 

UGRHI
Área de drenagem 

2006

População 

2011
Principais rios 

18-SJD 6.783 km 2 224.056 hab. Rios São José dos Dourados e Paraná

Região Hidrográfica de São José dos Dourados
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Fig. 2.3  -  Rede Hidrográfica do Estado de São Paulo. Elaborado por SSRH/CRHi/DGRH, 2011  
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2 .1.2 -  Águas Subterrâneas  

 
Os aquífer os do Estado de São Paulo estão classificados em dois grandes grupos: os sistemas 

aquíferos Sedimentares (Furnas, Tubarão, Guarani, Bauru, Taubaté, São Paulo, Litorâneo) e 

os sistemas aquíferos Fraturados (Pré -Cambriano, Pré -Cambriano Cárstico, Serra Geral  e 

Serra Geral Intrusivas), conforme apresentado na fig. 2.4. A unidade Passa Dois, por suas 

características predominantemente permeáveis, em escala regional, não é considerada um 

aquífero e sim um aquiclude. Entre os aquíferos sedimentares, o Guarani, o B auru e o 

Taubaté, têm sua importância associada à produtividade, sendo muito utilizados no 

abastecimento público.  

 

 

Fig. 2.4 -  Unidades aquíferas do Estado de São Paulo. Fonte: Iritani  e Esaki , 2009  

 
O Aquífero Bauru ocorre em quase toda a porção oeste do  Estado de São Paulo, ocupando 

uma área aproximada de 96.880 km². Abrangendo as UGRHI 09 -MOGI, 12 -BPG, 13 -TJ, 15 -

TG, 16 -TB, 17 -MP, 18 -SJD, 19 -BT, 20 -AGUAPEÍ, 21 -PEIXE e 22 -PP, é o aquífero que 

abastece, total ou parcialmente, o maior número de municípios n o Estado. Limita -se com o 

rio Paraná a oeste e noroeste, com o rio Grande a norte, e com o rio Paranapanema e áreas 

de afloramento da Formação Serra Geral a sul e a leste. Os rios Paraná e Paranapanema são 

os principais exutórios de água do sistema.  
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O Aqu ífero Guarani, considerado o maior manancial de água doce subterrânea 

transfronteiriço do mundo, ocorre em 76% do território paulista. Apresenta uma área de 

afloramento de cerca de 16.000 km², inserida na Depressão Periférica. Suas áreas de 

recarga se loca lizam tanto nas áreas de afloramento, atravessadas pelos rios Tietê, 

Piracicaba, Mogi -Guaçu, Pardo e Paranapanema, entre outros, como nas zonas de fissuras 

dos basaltos da Formação Serra Geral, que confinam o aquífero na parte Oeste do Estado. 

Nesta região , as águas do Aquífero Guarani abastecem cidades importantes como São José 

do Rio Preto, Presidente Prudente, Marília e Araçatuba.  

 
O Aquífero Taubaté está localizado no vale do Rio Paraíba do Sul, na porção leste do Estado 

de São Paulo, ocupando uma área aproximada de 2.340 km². O Rio Paraíba do Sul é a 

principal área de descarga natural das águas do aquífero. A região é importante eixo 

econômico entre São Paulo e Rio de Janeiro, abrangendo cidades de médio a grande porte, 

como São José dos Campos, Jacareí , Taubaté e Aparecida.  

O Aquífero Serra Geral estende -se por toda a região Oeste e central do Estado, entre o 

Aquífero Bauru e o Aquífero Guarani. Abrange importantes municípios como Ourinhos, São 

Carlos, Sertãozinho, Ribeirão Preto, São Joaquim da Barra e  Franca, apresentando uma área 

de afloramento de cerca de 20.000 km².  

 

2.2  -  Unidades de Conservação  

 
Grande parte da vegetação nativa ainda existente no Estado de São Paulo está  localizada  no 

litoral e é composta pela Mata Atlântica e por manguezais. As UGRHI 03 -LN, 07 -BS e 11 -RB 

apresentam as maiores proporções de área coberta pela vegetação nativa. Em termos 

absolutos, a maior extensão contínua de vegetação nativa está principalmente na UGRHI 11 -

RB, que também concentra o maior número de unidades de con servação de proteção integral 

do Estado. O Cerrado , que preenchia o interior do Estado de São Paulo , já se apresenta 

quase inexistente e, assim como outras formações vegetais nativas, está pulverizado em 

pequenos fragmentos.  

 

Em nove UGRHI do Estado, toda s na porção oeste, a área coberta por vegetação nativa 

representa menos de 10% da área total. Quatro UGRHI do Estado não possuem unidades de 

conservação de proteção integral.  A Figura 2.5 apresenta o s remanescentes  de vegetação 

nativa  no Estado de São Paul o (2008 -2009) e o Quadro 3.8 apresenta as Unidades de 

Conservação do Estado de São Paulo.  
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Fig. 2.5 -  Inventário de vegetação nativa do Estado de São Paulo (2008 -2009). Fonte: SMA/IF, 2010  
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Quadro 2.8 ï Unidades de Conservação do Estado de São Paulo.  Fonte: SMA/FF, 2008 e  
2009 e MMA/ICMBio, 2011   
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2 .3 -  Dinâmica Demográfica e Social  
 
Tab. 2.1 -  Indicadores de Dinâmica Demográfica e Social do Estado de São Paulo ï 2007  e 2010  

 

Fonte: SEADE, 2007 e SEADE, 201 0 

 

2 .3.1  -  Densidade Demográfica  

 
Fig. 2.6 -  Densidade demográfica por município do Estado de São Paulo em 2010.  Fonte:  
SEADE, 2010  

 

No período de 2007 a 2010, o Estado de São Paulo registrou variação da densidade 

demográfica de cerca de 160 habitantes/km² para 166 habitantes/ km², sendo que, nos 

Parâmetro 2007 2010

Densidade Demográfica 160,62 hab/km 2 166,10 hab/km 2

Taxa de Urbanização 93,7% 95,9%

2000-2007 2000-2010

1,5% 1,09%
Taxa Geométrica de Crescimento Anual
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quatro anos, em torno de 82% dos municípios situaram -se em patamar inferior às 

respectivas médias estaduais (fig. 2.6).  

 
As maiores densidades ocorreram nas três r egiões metropolitanas do Estado ï São Paulo, 

Campinas e Baixada Santista ï e em d ois polos i ndustriais regionais ï Ribeirão  Preto e São 

José dos Campos. Neste contexto, destacam -se as UGRHI 06 -AT, 05 -PCJ e 07 -BS, onde são 

registradas as maiores densidades do Estado (até 12.600 habitantes/km²). Vale notar que, 

embora detenham valores absolutos ele vados, o ritmo de adensamento no interior dessas 

regiões vem se mostrando maior nos municípios do entorno do que em suas áreas centrais.  

 

2 .3.2 -  Taxa de Urbanização  

 
O Estado de São Paulo possui uma taxa de urbanização comparável às regiões mais 

desenvolv idas do mundo, sendo que o fenômeno da urbanização é mais acentuado nos 

municípios das UGRHI mais populosas, e classificadas como Industrial ou em 

Industrialização: 05 -PCJ, 06 -AT, 09 -MOGI, assim como em duas UGRHI litorâneas: 03 -LN, 

07 -BS. 

 
Em 2007 a taxa de urbanização do Estado era de 93,70%, passando a 95,9% em 2010, ou 

seja, cerca de 40 milhões de habitantes estão residindo em áreas urbanas (tab. 2.1).  Nos 

quatro anos analisados, cerca de 4,0% dos municípios do Estado apresentaram uma taxa de 

urbanizaçã o inferior a 50%, sendo que as UGRHI 11 -RB, 02 -PS e 10 -SMT, foram as que 

apresentaram o maior número de municípios com baixo grau de urbanização.  

 
Entre 2007 e 2010, o percentual de municípios que apresentaram taxa de urbanização 

superior à média d o Estado  oscilou entre 20 e 26%.  Esses municípios localizam -se, 

principalmente, nas UGRHI 03 -LN, 07 -BS, 06 -AT. 
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2 .3.3 -  TGCA -  Taxa Geométrica de Crescimento Anual  

 
Fig. 2.7 -  Taxa Geométrica de Cre scimento Anual (TGCA) 2000 -2010 . Fonte: SEADE, 2010  

 

A TGCA do Estado em 2007 foi de 1,5% a.a., alterando -se para 1,09% a.a. em 2010, 

acompanhando assim, uma tendência geral de desaceleração do ritmo de crescimento 

populacional, (fig. 2.7). Entretanto, a distribuição geográfica das taxas de crescimento revela 

diferenç as importantes, que refletem a correlação entre o desenvolvimento econômico e a 

distribuição espacial da população no Estado. Os polos regionais, aí incluídos os núcleos de 

aglomerações urbanas e as áreas metropolitanas, apresentam taxas de crescimento 

inf eriores àquelas verificadas em seus municípios limítrofes, alguns dos quais crescem a 

taxas bastante superiores à média estadual.  

 

Em 2010, cerca de 60% dos municípios registraram TGCA menor que a média do Estado, e 

destes, 16% registraram taxas negativas . Esses municípios estão localizados, principalmente, 

nas UGRHI: 01 -SM, 21 -PEIXE, 12 -BPG e 08 -SMG. 
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2 .3.4 -  IPRS -  Índice Paulista de Responsabilidade Social  

 

Fig. 2.8 -  Índice Paulista de Responsabilidade Social por municípi o no Estado de São Paulo ï 2008 . 
Fonte: SEADE, 2010  

 

No período de 2004 a 2008 houve melhora nas três dimensões que compõem o IPRS para o 

conjunto do Estado. Em uma escala que vai de 0 a 100, o indicador de Riqueza melhorou de 

52 para 58, sendo que todos os componentes deste indicado r apresentaram aumento. O 

indicador de Escolaridade avançou de 54 para 68, decorrente, principalmente, da ampliação 

da conclusão do ensino fundamental, entre adolescentes de 15 a 17 anos.  E o indicador de 

Longevidade aumentou de 70 para 73, como reflexo d a queda da mortalidade infantil e 

decréscimo da mortalidade adulta (fig. 2.8).  

 
No período 2004 -2008 os Grupos 1 e 2 -  que agregam os municípios com os melhores 

índices de desenvolvimento social -  somavam 22% dos municípios do Estado, localizados 

principal mente na região do Alto Tietê e nas UGRHI 03 -LN, 05 -PCJ, 07 -BS e 10 -SMT, e 

compreendiam 76% da população do Estado, ou seja, cerca de 30,7 milhões de habitantes.  

 

Os Grupos 3 e 4 -  com desenvolvimento humano intermediário ï abrangem 60% dos 

municípios, loc alizados principalmente nas UGRHI 04 -PARDO, 11 -RB, 15 -TG, 16 -TB, 17 -MP, 
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19 -BT e 20 -Aguapeí, concentrando 18% da população do Estado, ou seja, 7,3 milhões de 

habitantes.  

 
Os municípios do Grupo 5 -  com índices sociais desfavoráveis -  totalizam 18% dos 

muni cípios, localizados principalmente nas UGRHI 02 -PS, 08 -SMG, 11 -RB, 13 -TJ e 14 -ALPA, 

totalizando 2,8 milhões de habitantes, ou seja, 6% da população do Estado.  

 

2 .4 -  Demanda e disponibilidade hídricas  

 
Tab. 2.2 -  Indicadores de disponibilidade e de demand a e respectivos balanços para o  Estado de São 
Paulo ï 2007 e 2010  
 

 
Fonte: SMA/CRHi, 2009 e SSRH/CRHi, 201 1a 

 

 

  

Parâmetro 2007 2010

Disponibilidade per capita  de §gua superficial ï 

Qmédio em relação à população total 
2.398 m 3 /hab.ano 2.386 m 3 /hab.ano

Disponibilidade per capita  de §gua subterr©nea ï 

reservas explotáveis em relação à população total
281 m 3 /hab.ano 279,9 m 3 /hab.ano

Demanda total outorgada 284,5 m 3 /s 304,5 m 3 /s

Demanda de água superficial outorgada
253 m 3 /s

(88,9%)

258,4 m 3 /s

(84,9%)

Demanda de água subterrânea outorgada
31,5 m 3 /s

(11,1%)

46,1 m 3 /s

(15,1%)

Demanda outorgada para uso urbano
110,9 m 3 /s

(39%)

122,8 m 3 /s

(40,3%)

Demanda outorgada para uso industrial
77,3 m 3 /s

(27,2%)

83,8 m 3 /s

(27,5%)

Demanda outorgada para uso agropecuário
73,4 m 3 /s

(26,9%)

84,8 m 3 /s

(27,9%)

Demanda outorgada para outros tipos de uso
19,9 m 3 /s

(7%)

13,1 m 3 /s

(4,3%)

Demanda total (superficial e subterrânea) em

relação à Q 95%
22,6% 24,1%

Demanda total (superficial e subterrânea) em

relação à Q médio
9,1% 9,8%

Demanda superficial em relação à vazão mínima

superficial (Q 7,10 )
28,3% 28,9%

Demanda subterrânea em relação às reservas

explotáveis
8,6% 12,5%
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2.4.1  -  Disponibilidade per capita  de água superficial ï Qmédio  em relação à 

população total  

 

Fig. 2.9 -  Disponibilidade per capita  nas UGRHI  do Estado  ï 2010. Fonte: SSRH/ CRHi, 2011 a 

 

A disponibilidade superficial per capita  do Estado indica situação de Atenção  em 2010 . As 

UGRHI que apresentam os menores índices de disponibilidade per capita  são também as que 

concentram maior população: 06 -AT (135 m 3/hab.ano), 05 -PCJ (1.069 m 3/hab.ano) e 10 -

SMT (1.831 m 3/hab.ano), evidenciando a correlação entre a disponibilidade hídrica e a 

dinâmica demográfico -social do Estado de São Paulo.  Em 2010 , as UGRHI 05 -PCJ e 06 -AT 

mantiveram -se em situação Crítica, e  as UGRHI 10 -SMT e 13 -TJ em situação de Atenção (fig. 

2.9).  

 

As UGRHI 05 -PCJ e 02 -PS têm sua disponibilidade superficial seriamente afetada devido à 

transposição de águas de suas bacias hidrográficas para regiões adjacentes. Na UGRHI 05 -

PCJ, parte da água de suas cabeceiras (31 m 3/s) é destinada à UGRHI 06 -AT, para 

abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo.  

 
Na UGRHI 02 -PS não ocorre transposição de águas propriamente dita, no entanto existe o 

comprometimento da porção paulista da Bacia do Rio Para íba do Sul, em decorrência da 
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utilização de 160 m 3/s para abastecimento público no Estado do Rio de Janeiro, significando 

que a disponibilidade per capita  desta UGRHI é de cerca de 880 m 3/hab.ano, colocando -a em 

situação Crítica.  

 

 

Fig. 2.10 -  Comparativo  da disponibilidade superficial per capita  (Q médio  em relação  à população total), 
por UGRHI -  2007 e 2010. Fonte:  SSRH/CRHi, 2011 a 

 

2.4.2  -  Disponibilidade per capita  de água subterrânea ï reservas explotáveis em 

relação à população total  

 

A definição das vazões explotáveis considera, para os aquíferos sedimentares, as vazões 

exploráveis ou recomendadas dos poços,  isto é,  aquela que pode ser extraída de forma 

sustentável por longos períodos e com rebaixamento moderado de sua espessura saturada; 

para os aquí feros fraturados, consideram -se as vazões prováveis, relacionadas às 

características físicas das rochas e dados estatísticos da produção de poços selecionados. O 

potencial de exploração dos aquíferos no Estado de São Paulo encontra -se indicado na  Figura 

2. 11 . 

 
Entre os aquíferos sedimentares, o Guarani, o Bauru e o Taubaté apresentam as maiores 

produtividades, sendo muito utilizados no abastecimento público. O Sistema Aquífero 

Guarani apresenta elevado potencial de vazão por poço, superando 300 m 3/h. A porç ão 

Médio/Inferior do Sistema Aquífero Bauru, com ocorrência no extremo oeste do Estado, 
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apresenta média produtividade, com vazões exploráveis por poço de até 120 m 3/h, assim 

como parte do Aquífero Taubaté, especialmente nas regiões do eixo Jacareí -São José  dos 

Campos, de Caçapava, Lorena e Guaratinguetá.  

 
Entre os aquíferos fraturados, o Aquífero Serra Geral apresenta produtividade alta, em 

comparação com  outro aquífero fraturado de extensão regional, o Aquífero Cristalino. 

Apresenta vazões explotáveis por poço de até 100 m 3/h e, por esta razão, também é 

utilizado por diversos municípios para o abastecimento das populações.  

 

 

Fig. 2.11 -  Mapa de águas subterrâneas do Estado de São Paul o mostrando os aquíferos e  
suas  potencialidades ï 2005. Fonte: Iritani  e Ezaki , 2 009  

 

Ao lado da produtividade potencial dos aquíferos, a agregação do componente populacional 

permite uma avaliação regionalizada da disponibilidade hídrica subterrânea. Considerando 

esse aspecto, verifica -se que a  evolução da disponibilidade per c apita  de água subterrânea 

apresentou situação praticamente estável no período 2007 -2010, (fig. 2.12).  

 
Tanto em 2007 quanto em 2010, as UGRHI 06 -AT, 05 -PCJ e 13 -TJ apresentaram as menores 

disponibilidades per capita  de água subterrânea do Estado, com desta que para a UGRHI 06 -

AT cujo índice (20 m 3/hab.ano), em 2010, corresponde a apenas 7% da média estadual (281 
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m 3/hab.ano). Tal resultado traduz a baixa produtividade potencial dos aquíferos presentes na 

região, associada a um elevado contingente populacional . 

 
No outro extremo, a UGRHI 11 -RB permaneceu isolada com a maior disponibilidade per 

capita  do Estado, da ordem de 5,8 mil m 3/hab.ano em 2010. As demais UGRHI mantiveram -

se acima da média estadual, com destaque para as UGRHI 01 -SM, 03 -LN e 14 -ALPA, as qua is 

apresentaram as maiores disponibilidades depois da UGRHI 11 -RB. 

 

 

Fig. 2.12 -  Comparativo da disponibilidade per capita  de água subterrânea (reservas explotáveis em 
relação à população total), por UGRHI -  2007 e 2010. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
2.4.3 -  Vulnerabilidade dos Aquíferos  

 
A disponibilidade de águas subterrâneas pode ficar comprometida pela vulnerabilidade dos 

aquíferos, induzindo a um controle de risco. O mapa de vulnerabilidade de aquíferos (HIRATA 

et al. , 1997) define as áreas mais suscetívei s à degradação por um evento antrópico de 

poluição. O método utilizado se baseia em três parâmetros:  

 
¶ o tipo de ocorrência de água subterrânea ï livre, semi -confinado, confinado etc.;  

¶ os tipos litológicos acima da linha saturada do aquífero ï argilas, ar eias, cascalhos, 

siltitos, etc.;  

¶ a profundidade do nível da água.  
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Com base na  fig. 2.13 foram identificadas as áreas mais extensas com alta vulnerabilidade 

nas UGRHI 02 -PS, 04 -PARDO, 08 -SMG, 13 -TJ, 14 -ALPA, 18 -SJD e 22 -PP, indicando a 

necessidade de um ma ior cuidado na instalação de atividades futuras e de estudos de 

detalhe em contaminação.  

 
O Conselh o Estadual de Recursos Hídricos , preocupado com estas questões,  aprovou a 

Resolução CRH nº 52/2005, que estabelece as diretrizes e os procedimentos para a de finição 

de áreas de restrição e controle da captação e uso das águas subterrâneas. Também a 

Resolução SMA nº 14/2010, define diretrizes técnicas para o licenciamento de 

empreendimentos em áreas potencialmente críticas para uso da água subterrânea.  

 

 

Fig. 2.13 -  Mapa das áreas potencialmente críticas para a utilização da  água subterrânea do Estado 
de São Paulo . Fonte: Resolução SMA n° 14 / 2010  

 

2 .4.4 -  Demanda total outorgada (superficial e subterrânea)  

 
A demanda total de água outorgada no Estado aumentou e m 20 m 3/s de 2007 para 2010: a 

demanda superficial aumentou 5,4 m 3/s e a subterrânea aumentou 14,6 m 3/s. A exploração 



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

 

28 

 

das reservas subterrâneas tem registrado aumento gradativo, tendo atingido 15% do volume 

total outorgado em 2010.  

 

Neste período , as UGRHI  02 -PS, 05 -PCJ e 18 -SJD registraram diminuição do volume total 

outorgado e todas as demais UGRHI registraram aumento do volume outorgado. Este 

aumento foi percentualmente maior nas UGRHI 03 -LN, 12 -BPG, 13 -TJ, 14 -ALPA, 17 -MP, 19 -

BT, 21 -PEIXE e 22 -PP. 

 
A UGRHI 06 -AT registrou aumento de 16,5 m 3/s, incluindo o aumento referente à 

regularização da outorga para abastecimento público na Região Metropolitana de São Paulo.  

 
A fig. 2.14 apresenta o comparativo entre os volumes de demanda total outorgada, por 

UGRHI, em 2007 e em 2010, e a tab. 2.3 apresenta os volumes outorgados para captação 

superficial e subterrânea no Estado de São Paulo, para estes mesmos anos.  
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Fig. 2.14 -  Comparativo da demanda total outorgada (m 3/s), por UGRHI ï 2007 e 2010.  Fonte: SSRH/ CRHi, 2011 a
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Tab. 2.3 -  Volumes outorgados para captação superficial e subterrânea no Estado de São Paulo ï 2007 
e 2010  

 

Fonte: DAEE, 2008 e 2011  
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2.4.5 -  Demanda por Tipos de Uso  

 
A distribuição da demanda outorgada entre os diferentes tipos de usos regist rou pouca 

variação entre 2007 e 2010. A tab. 2.4 apresenta os volumes outorgados em 2010 e o 

gráfico (fig. 3.15) apresenta um comparativo entre os volumes outorgados nas 22 UGRHI.  O 

uso urbano representa o maior volume de água outorgado, seguido dos usos i ndustrial e 

rural (ambos com representatividade semelhante).  

 

Tab. 2.4 -  Demanda outorgada po r tipo de uso, por UGRHI ï 2010  

 

Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a  

 

Levando -se em consideração análises regionais , observa -se que a fração outorgada para os 

diferentes uso s nas UGRHI é heterogênea e reflete a dinâmica socioeconômica do Estado.  As 

UGRHI 05 -PCJ, 06 -AT e 07 -BS apresentaram as maiores demandas para uso urbano, 

refletindo a concentração populacional nestas regiões. A demanda para uso industrial foi 

UGRHI

Demanda urbana 

(m 3/s) 
Demanda industrial 

( m 3/s) 

Demanda rural 

(m 3/s)

Demanda para 

outros usos 

(m 3/s)

01 - SM 0,045 0,000 0,664 0,016

02 - PS 2,413 1,917 5,356 0,072

03 - LN 1,287 0,010 0,496 0,025

04 - PARDO 4,647 2,546 4,790 0,107

05 - PCJ 49,735 8,032 1,828 0,370

06 - AT 29,869 24,145 0,841 10,756

07 - BS 10,580 7,646 0,019 0,019

08 - SMG 0,922 0,523 3,303 0,097

09 - MOGI 3,076 6,954 8,992 0,490

10 - SMT 5,426 3,164 2,286 0,027

11 - RB 0,295 2,184 0,804 0,001

12 - BPG 1,557 1,969 11,519 0,174

13 - TJ 3,503 6,306 6,487 0,107

14 - ALPA 0,627 3,221 6,935 0,036

15 - TG 3,938 3,959 7,373 0,016

16 - TB 1,065 1,024 6,762 0,005

17 - MP 1,142 2,500 5,232 0,020

18 - SJD 0,124 0,657 0,978 0,001

19 - BT 0,687 3,452 1,271 0,799

20 - AGUAPEÍ 0,548 1,324 1,707 0,002

21 - PEIXE 0,659 1,095 0,633 0,001

22 - PP 0,607 1,124 0,166 0,000

Estado de 

São Paulo
122,751 83,751 78,443 13,140



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

 

32 

 

maior nas UGR HI 05 -PCJ, 06 -AT, 07 -BS, 09 -MOGI e 13 -TJ, e a demanda para uso rural 

registrou volumes maiores nas UGRHI 09 -MOGI, 12 -BPG, 13 -TJ e 15 -TG. 

 

 

Fig. 2.15 -  Comparativo entre a demanda outorgada po r tipo de uso, por UGRHI ï 2010. Fonte: 

SSRH/CRHi, 2011 a 

 
2 .4.6 -  Demanda versus  Disponibilidade  

 
A. Demanda total (superficial e subterrânea) em relação à Q 95%  

 
No período 2007 -2010, o balanço entre a demanda total e a vazão disponível total no Estado 

manteve -se na categoria Bom (figs. 2.16 e 2.17). Entretanto, a anál ise das bacias 

hidrográficas mostra diferenças regionais em função da variação dos volumes de demanda 

outorgada total nas UGRHI. Em 2010 , encontravam -se na categoria Crítico , as UGRHI 05 -PCJ 
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(92%) e 06 -AT (211%). Já as UGRHI 07 -BS, 12 -BPG, 13 -TJ e 15 -TG en contravam -se na 

categoria Atenção, apresentando balanços de 31%, 49%, 45% e 39% , respectivamente.  

 

 

Fig. 2.16 -  Demanda total (superficial e subterrânea) em relação à Q 95% -  2007 . 
Fonte: SSRH/CRHi, 2011  

 

 

Fig. 2.17 -  Demanda total (superficial e subterrâ nea) em relação à Q 95%  -  2010 . 
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
B. Demanda total (superficial e subterrânea) em relação à Q médio  

 

No período 2007 -2010 , o balanço entre a demanda total e a disponibilidade média no Estado 

passou de Bom, em 2007, para Atenção em 2008  e 2009 e, em 2010, retornou à categoria 
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Bom. Esta oscilação deveu -se principalmente à UGRHI 13 -TJ, que teve o balanço classificado 

na categoria Crítico a partir de 2008.  

 
Em 2010 encontravam -se na categoria Crítico as UGRHI 05 -PCJ (34%), 06 -AT (78%) e 13 -TJ 

(23%), e nquanto a UGRHI 10 -SMT manteve -se na categoria Atenção.  As UGRHI 07 -BS e 12 -

BPG também foram classificadas na categoria Atenção entre 2007 e 2010, o que denota 

preocupação quanto à disponibilidade hídrica destas bacias.  

 
C. Demanda superficial e m relação à vazão mínima superficial (Q 7,10 )  

 
No período 2007 -2010 (figs. 2.18 e 2.19) , o balanço entre a demanda superficial e a 

disponibilidade mínima superficial no Estado passou de Bom, em 2007, para Atenção em 

2008 e 2009 e, em 2010, retornou à catego ria Bom.  

 
Em 2010 as UGRHI classificadas na categoria Crítico foram: 05 -PCJ (117%), 06 -AT (303%) e 

12 -BPG (64%).  A UGRHI 10 -SMT foi classificada como Crítico em 2008, porém, em 2009 e 

2010, manteve -se na categoria Atenção (43%), devido a uma redução no vol ume outorgado 

para captações superficiais. As outras UGRHI classificadas na categoria Atenção em 2010 

foram: 07 -BS (48%), 09 -MOGI (35%), 13 -TJ (44%), 15 -TG (40%).  Este cenário mostra que 

8 UGRHI possuem grande dependência das águas superficiais.  

 

Fig. 2.1 8 -  Demanda superficial em relação à vazão mínima superficial (Q 7,10 ) ï 2007 . 
Fonte: SSRH/CRHi , 2011 a 
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Fig. 2.19 -  Demanda superficial em relação à vazão mínima superficial (Q 7,10 ) ï 2010 . 

Fonte: SSRH/CRHi 2011 a 

 
D. Demanda subterrânea em relação às re servas explotáveis  

 
No período 2007 -2010, conforme apresentado nas figs. 2.20 e 2.21, o balanço entre a 

demanda subterrânea e as reservas explotáveis no Estado manteve -se na categoria Bom.  

Porém, observa -se um gradativo aumento na demanda por águas subterr âneas: em 2007, 3 

UGRHI encont ravam -se em situação de Atenção;  em 2008 e 2009 , foram 5 UGRHI. Em 2010 , 

a UGRHI 13 -TJ foi classificada na categoria Atenção (51%).  

 
Importante destacar que na UGRHI 05 -PCJ, a relação demanda subterrânea x reservas 

explotáveis  aumentou de 11% em 2007 para 42% em 2010, passando do estado Bom para o 

de Atenção.  
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Fig. 2.20 -  Demanda subterrânea em relação às res ervas explotáveis em 2007 . 
Fonte: SSRH/ CRHi,  2011 a 

 

 

 

Fig. 2.21 -  Demanda subterrânea em relação às reservas explotáve is em 2010 . 
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 

E. Demanda versus disponibilidade no Estado de São Paulo  

 
A tab. 2.5 apresenta os volumes de disponibilidade e a relação entre as demandas superficial 

e subterrânea e a disponibilidade, para as UGRHI do Estado de São Pa ulo, em 2007 e 2010.  
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Tab. 2.5 -  Disponibilidade e relação entre demanda e disponibilidade para as  UGRHI do Estado de  
São Paulo -  2007 e 2010  
 

 

Fonte: SM A/CRHi, 2009 e SSRH/CRHi, 2011a  

UGRHI

Disponibilidade 

total - Q 95% 

(m
3
/s) 

Disponibilidade 

total - Q médio 

(m
3
/s)

Ano

Demanda total X 

Q95%  

(%)

Demanda total X 

Qmédio 

(%)

Demanda superficial X 

Q7,10 

(%)

Demanda subterrânea 

em relação às reservas 

explotáveis

(%)

2007 6,77 3,08 9,61 0,13

2010 7,25 3,30 10,26 0,25

2007 13,75 5,92 13,59 14,31

2010 10,49 4,52 9,63 13,46

2007 1,74 0,64 2,46 0,12

2010 4,66 1,70 6,08 1,48

2007 23,99 7,59 20,20 32,13

2010 27,48 8,70 23,70 35,58

2007 121,44 45,89 177,97 10,94

2010 92,25 34,86 117,78 42,35

2007 158,37 58,45 226,86 33,86

2010 211,65 78,11 303,32 44,98

2007 31,33 11,72 47,70 0,23

2010 31,49 11,78 47,95 0,21

2007 10,43 3,29 14,53 4,04

2010 10,53 3,32 13,85 5,37

2007 26,21 9,48 33,47 11,69

2010 27,10 9,81 35,21 10,88

2007 26,84 9,78 43,22 5,64

2010 27,96 10,19 43,94 7,27

2007 0,85 0,37 1,16 0,10

2010 1,43 0,62 1,98 0,11

2007 37,16 13,24 49,79 10,62

2010 49,09 17,49 64,73 16,26

2007 32,38 16,69 29,96 42,07

2010 32,80 16,91 28,03 51,89

2007 5,94 2,66 7,95 0,33

2010 9,49 4,24 12,63 0,69

2007 38,18 12,31 43,77 27,01

2010 39,19 12,63 40,81 35,97

2007 19,93 8,14 22,04 12,68

2010 22,14 9,04 21,39 24,72

2007 7,63 4,04 8,91 2,75

2010 10,85 5,74 12,55 4,34

2007 31,20 9,79 40,58 3,06

2010 11,00 3,45 11,23 10,33

2007 8,66 2,76 9,98 4,72

2010 17,25 5,50 19,12 11,64

2007 8,16 3,45 8,42 7,61

2010 8,73 3,69 8,54 9,15

2007 4,24 1,96 3,80 5,66

2010 6,28 2,91 5,88 7,58

2007 1,77 0,90 0,37 5,42

2010 4,04 2,06 2,87 7,08

2007 22,60 9,10 28,30 8,60

2010 24,18 9,76 28,93 12,60

Estado de São 

Paulo
1.260,0 3.120,0

21-PEIXE 38,0 82,0

22-PP 47,0 92,0

19-BT 36,0 113,0

20-

AGUAPEÍ
41,0 97,0

17-MP 82,0 155,0

18-SJD 16,0 51,0

15-TG 39,0 121,0

16-TB 40,0 98,0

13-TJ 50,0 97,0

14-ALPA 114,0 255,0

11-RB 229,0 526,0

12-BPG 31,0 87,0

09-MOGI 72,0 199,0

10-SMT 39,0 107,0

07-BS 58,0 155,0

08-SMG 46,0 146,0

05-PCJ 65,0 172,0

06-AT 31,0 84,0

03-LN 39,0 107,0

04-PARDO 44,0 139,0

01-SM 10,0 22,0

02-PS 93,0 216,0
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Legenda:  

 

2 .5 -  Saneamento  

 

Tab. 2.6 -  Indicadores de saneamento do Estado de São Paulo ï 2007 e 2010  

 
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a; SEADE, 2007; SEADE, 2010; CETESB, 2008; CETESB, 2011a  

 
2.5.1  -  Abastecimento Público de Água  

 
No Estado de São Paulo , mais de 90% da população é atendida com abastecimento público 

de água (tab. 2 .6 ) . Cerca de 17,4 milhões de habitantes (ou 42% da população) 

concentram -se nos nove municípios que têm mais de 500 mil habitantes, dos quais 8 têm 

²ndice de atendimento classificado como Bom (Ó90%). 

 

Situação Demanda total X Q 95% Demanda total X Q médio

Demanda superficial X 

Q7,10

Demanda total X 

reservas explotáveis

Bom < 30% < 10% < 30% < 30%

Atenção entre 30% e 50% entre 10% e 20% entre 30% e 50% entre 30% e 50%

Crítico > 50% > 20% > 50% > 50%

Parâmetro 2007 2010

Índice de Atendimento de Água 94,8% 93,2%

Proporção de efluente doméstico coletado em 

relação ao volume total gerado
86% 86%

Cobertura da rede coletora de efluentes 

sanitários
85,7% 86,7%

Proporção de efluente doméstico tratado em 

relação ao volume total gerado
46% 50%

Proporção de redução da carga orgânica 

poluidora doméstica
34% 39%

Carga orgânica poluidora doméstica 

remanescente
1.213.019 kg DBO/dia 1.269.494 kg DBO/dia

Quantidade de resíduo sólido domiciliar gerado 28.503,3 ton/dia 26.304,4 ton/dia

Cobertura do sistema de coleta de resíduos 

sólidos
98,9% 98,2%

Proporção de resíduo sólido domiciliar disposto 

em aterro enquadrado como ADEQUADO
81,4% 88,7%

Municípios que destinam resíduos sólidos 

domiciliares a aterro com IQR enquadrado 

como ADEQUADO

310 432

2008 2010

43% 51%

2007 2009

140,7 m 3 /s 140,4 m 3 /s
Demanda estimada para abastecimento urbano

Proporção de municípios com ICTEM 

enquadrado como BOM
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As UGRHI com os menores índices de atendimento são: 01 -SM (61%), 11 -RB (65%) e 14 -

ALPA (79%), as quais concentram 2,8% da população do Estado. Por outro lado, as UGRHI 

06 -AT, 05 -PCJ e 02 -PS, apesar de apresentarem índices de atendimento de água superiores 

a 93%, concentram cerca de 65% da população do Estado,  resultando em um maior número 

de habitantes não atendidos pelo abastecimento público.  

 
Para o ano de 2009 o SNIS  ï Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento  dispõe de 

dados sobre o abastecimento de água para 554 municípios  do Estado de São Paulo (8 6%).  

Entre eles, 19 têm índice de atendimento Ruim ( < 50%), 318 têm índice de atendimento 

Regular (Ó50% e <90%) e 217 t°m ²ndice de atendimento Bom (Ó 90%), conforme figs. 

2.22 e 2.23.  

 

 

Fig. 2.22 -  Índice de abastecimento público de água nos município s do  Estado de São Paulo ï 2007 . 
Fonte: SNAS/SNIS, 2009  
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Fig. 2.23 -  Índice de abastecimento público de água nos município s do Estado de São Paulo ï 2009 .  
Fonte: SNAS/SNIS, 2011   

 

2 .5.2 -  Demanda para Uso Urbano e Demanda Estimada para Abastecimento Urb ano  

 
A figura 2.24  apresenta a relação entre a demanda de uso urbano, considerados os volumes 

outorgados correspondentes, e a demanda estimada para abastecimento urbano. Verifica -se 

que o volume outorgado para uso urbano é bastante inferior ao volume esti m ado para 

abastecimento público.  

 

No Estado de São Paulo , cerca de 30% dos municípios não possuem outorga para o 

abastecimento urbano.  Na Bacia do Tietê , a quantidade de outorgas para abastecimento 

urbano pode ser considerada elevada quando comparada às out ras regiões hidrográficas do 

Estado: em 2009 , os serviços de saneamento , que atendiam cerca de 10% dos municípios 

desta bacia , não possuíam outorga para uso urbano.  
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As UGRHI 05 -PCJ e 06 -AT, com as maiores demandas outorgadas, configuram uma situação 

parti cular, associando volumes elevados de demanda com a transposição de água da UGRHI 

05 -PCJ para minimizar o déficit hídrico da Região Metropolitana de São Paulo.  

 
Fig. 2.24 -  Demanda para uso urbano e demanda estimada para abastecimento urbano (m 3/s), por 
UGRHI ï 2009. Fonte: SSRH/ CRHi,  2011 a 

 
2 .5.3 -  Efluentes Sanitários  

 
A. Proporção de esgoto coletado em relação ao total gerado  

 
No período 2007 -2010 , o Estado de São Paulo manteve o índice de coleta de efluentes 

domésticos em 86% do volume total gerado . Em 2010,  39 municípios apresentaram índice 

de coleta abaixo de 50% e 210 apresentaram índice de coleta de 100% (figs. 2.25 e 2.26).  

 
As UGRHI que apresentaram os menores índices de coleta em 2010 foram: 03 -LN (37%), 

01 -SM (49%), 11 -RB (56%) e 07 -BS (59%). Estas mesmas UGRHI apresentaram , também , 

as menores coberturas da rede coletora de efluentes sanitários: 42%, 6 8%, 50% e 75%, 

respectivamente.  

 

Já as UGRHI que apresentaram os maiores índices de coleta foram: 04 -PARDO (99%), 08 -

SMG (99%) e 12 -BPG (98%). Qu anto à cobertura da rede coletora de efluentes sanitários , os 

melhores índices foram encontrados nas UGRHI 08 -SMG (94%) e 13 -TJ (95%).  
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Fig. 2.25 -  Proporção de efluente doméstico coletado em relação ao total gerado, por município do  
Estado de São Paul o -  2010. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 

 

Fig. 2.26 -  Proporção de efluente doméstico coletado em relação ao total gerado, por  
UGRHI -  2007 e 2010. Fonte: SSRH/CRHi , 2011 a.  
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B. Proporção de Efluente doméstico tratado em relação ao total gerado  

 
Em relação ao v olume de efluente doméstico tratado, em 2007 , a média  estadual  foi de 46% 

do volume gerado, e em 2010 passou para 50%, o que significa que cerca de 100 mil kg 

DBO/dia passaram a receber tratamento (fig. 2.27).  

 

 

Fig. 2.27 ï Proporção de efluente doméstico  tratado em relação ao total gerado, por município  
no Estado de São Paulo ï 2007. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
Os menores índices de tratamento foram registrados nas UGRHI 01 -SM (3%), 03 -LN (33%) e 

07 -BS (9%), as quais apresentaram índices de coberturas da re de coletora de efluentes 

sanitários de 68%, 42% e 75%, respectivamente (figs. 2.27 e 2.28).  

 
Destaque positivo para as UGRHI 18 -SJD e 20 -AGUAPEÍ que apresentaram índices de 

tratamento de 97% e 94%, e índices de cobertura da rede coletora de efluentes sanit ários de 

86% e 88%, respectivamente.  
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Fig. 2.28 -  Proporção de efluente doméstico tratado em relação ao total gerado, por município do  
Estado de São Paulo -  2010. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 

 

Fig. 2.29 ï Proporção de efluente doméstico trat ado em relação ao total gerado,  por  
UGRHI ï 2007 e 2010. Fonte: SSRH/ CRHi,  2011 a 
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Nota : Devido a alterações na  metodologia de análise do lançamento de efluentes através de emissários submarinos 

(CETESB, 2009b) , que prejudicam a comparabilidade, os dados da UGRHI 07 -BS são apresentados apenas para o ano 
de 2010.   

C. Proporção de redução  da carga orgânica poluidora e c arga orgânica poluidora doméstica 

remanescente  

 
Como consequência dos baixos índices de coleta e de tratamento do efluente doméstico 

gerado, a redução de carg a orgânica poluidora no Estado em 2010 ficou em 39% (figs. 2.30 

e 2.31), o que significa que foram lançados nos corpos hídricos do Estado 1,2 milhões kg 

DBO/dia, o que equivale ao efluente produzido por cerca de 23 milhões de habitantes.  

 

 

Fig. 2.30 -  Proporção de redução da carga orgânica poluidora doméstica, por município do Estado de 
São Paulo -  2007. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 
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Fig. 2.31 -  Proporção de redução da carga orgânica poluidora doméstica, por município do  
Estado de São Paulo -  2010. Fonte: S SRH/CRHi, 2011 a 

 

As UGRHI que apresentaram os menores índices de redução de carga orgânica poluidora 

foram: 01 -SM (2,7%), 07 -BS (8%) e 03 -LN (30%). Em contrapartida, os maiores índices de 

redução encontram -se nas UGRHI 18 -SJD (84%), 22 -PP (78%) e 20 -Aguape í (74%). (fig. 

2.32)  

 
É importante destacar que a UGRHI 06 -AT concentra aproximadamente 47% da população 

paulista e, consequentemente, responde por 49% da carga orgânica poluidora gerada no 

Estado e 54% da carga orgânica remanescente, o que representa um g rande impacto para os 

já degrada dos corpos hídricos desta UGRHI  e uma grande pressão para as UGRHI localizadas 

a jusante do Rio Tietê.  
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Fig. 2.32 - Carga orgânica poluidora doméstica reduzida e remane scente, por UGRHI - 2007 e 2010  
Fonte: SSRH/CRHi, 201 1a 

 

 

Fig. 2.32 (cont. ) -  Carga orgânica poluidora doméstica reduzida e remanescente, por UGRHI -  2007 e 
2010. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
2 .5.4  -  ICTEM  Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana 

dos Municípios  
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A proporção de municíp ios com ICTEM considerado Bom (nota acima de 7,6) aumentou de 

43% em 2008 para 51% em  2010 (figs. 2.33, 2.34 e 2.35). Nesse período,  50 municípios 

melhoraram as condições de seus sistemas de coleta e de tratamento de efluentes. Destaca -

se a evolução de São  José do Rio Preto, que passou do enquadramento Péssimo para Bom, 

obtendo a nota máxima (10) em 2010.  

 

Fig. 2.33 -  ICTEM dos municípios do Estado de São Paulo -  2008. Fonte: CETESB, 2011  

 

 

Fig. 2.34 -  ICTEM dos municípios do Estado de São Paulo -  2010. Fonte: CETESB, 2011b  
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Na figura 2.34 pode -se observar que a porção extremo oeste paulista encontra -se em 

situação mais favorável, especialmente as UGRHI 18 -SJD e 22 -PP. Nas UGRHI 01 -SM, 03 -LN 

e 07 -BS nenhum dos municípios apresentou ICTEM Bom em 2010.  

 

A situação encontra -se crítica também na UGRHI 06 -AT, especialmente na Região 

Metropolitana de São Paulo, onde três municípios que somam uma população de cerca de 2,6 

milhões de habitantes, apresentaram ICTEM Péssimo: Guarulhos, Osasco e São Bernardo do 

Campo .  

 
Também têm destaque negativo os municípios de Bauru (13 -TJ), Sumaré (05 -PCJ) e Marília 

(21 -PEIXE), os quais geraram uma carga remanescente de aproximadamente 40 mil kg 

DBO/dia e apresentaram ICTEM Péssimo.  

 

 

Fig. 2.35 -  Proporção de municípios com ICT EM enquadrado como Bom, por UGRHI -  2008 e 2010. 
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
 

2.5.5 -  Resíduos Sólidos Domiciliares  

 
A quantidade estimada de resíduo sólido domiciliar gerado no Estado de São Paulo diminuiu 

cerca de 8% de 2007 para 2010 (figs. 2.36, 2.37 e 2. 38). Dentre os 357 municípios 

considerados pequenos geradores (geram até 5 ton. /dia de resíduo), 226 destinaram  seus 

resíduos sólidos domiciliares a aterros com IQR Adequado, 118 destinaram a aterros com 

IQR Controlado e 13 destinaram a aterro com IQR Inad equado. Já dentre os 17 municípios 
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considerados grandes geradores (geram mais de 200 ton. /dia de resíduos), 15 destinaram a 

aterros com IQR Adequado e 2 destinaram a aterros com IQR Controlado. Destaque positivo 

para as UGRHI 01 -SM e 03 -LN, nas quais todos  os municípios destinaram resíduos a aterros 

Adequados em 2010.  

 

 

Fig. 2.36 -  IQR da instalação de destinação final de resíduo sólido dos municípios do Estado  de  
São Paulo -  2007. Fonte:  CETESB, 2008  

 

 

Fig. 2.37 -  IQR da instalação de destinação final de resíduo sólido dos municípios do Estado de  
São Paulo -  2010. Fonte: CETESB, 2011 a 
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Fig. 2.38 -  Proporção de municípios que depositam resíduos sólidos domiciliares coletados em aterro 
cujo IQR é enquadrado como Adequado, por UGRHI -  2007 e 2010. Fonte : CETESB 2008 e CETESB, 
2011 a 

 

O índice de cobertura do sistema de coleta de resíduos mantém -se em 98% desde 2000. Em 

2010 , todas as UGRHI apresentaram índice de coleta superior a 90%, exceto a UGRHI 11 -RB 

(86%).  

 
Apesar das melhorias ocorridas, principalm ente a partir de 2008, a disposição de resíduos 

ainda representa um impacto ambiental negativo: os 24 municípios que destinaram resíduos 

a aterros com IQR Inadequado geraram 303,1 ton. /dia. Estes municípios localizam -se nas 

UGRHI 02 -PS, 04 -PARDO, 06 -AT, 11 -RB, 13 -TJ, 14 -ALPA, 15 -TG, 16 -TB, 17 -MP, 18 -SJD, 19 -

BT, 20 -AGUAPEÍ, 21 -PEIXE e 22 -PP. 

 

2.6  -  Qualidade das Águas  

 
2 .6.1 -  IQA -   Índice de Qualidade de Água  

 
De 2007 a 2010 , houve um aumento de 266 para 344 pontos de monitoramento de IQA no 

Estado (fig. 2 .39), o que representa um ganho de cerca de 30% no acompanhamento da 

qualidade das águas. Analisando -se a variação dos dados de IQA de 2007 a 2010 observou -

se, de uma maneira geral, uma melhoria da qualidade das águas do Estado. Em 2010, do 

total de 344 po ntos monitorados, 206 foram classificados na categoria Boa, e 26 na categoria 

Ótima. A UGRHI 06 -AT foi a que continuou a apresentar pior qualidade das águas , tanto em 

2007 como em 2010, em comparação com as demais UGRHI do Estado.  



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

 

52 

 

 

 

Fig. 2.39 -  Evolução d o monitoramento de IQA no Es tado de São Paulo ï 2007 a 2010 .  
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
As UGRHI 02 -PS, 20 -Aguapeí, 21 -Peixe, 18 -SJD e as que compõem a Vertente Paulista do 

Paranapanema (14 -ALPA, 22 -PP e 17 -MP), apresentaram um total de 47 pontos de 

monitor amento do IQA em 2010, assim classificados: 10 na categoria Ótima, 33 na categoria 

Boa e 4 na categoria regular. Na UGRHI 02 -  PS encontra -se o maior número de pontos de 

monitoramento, sendo 15 classificados na categoria Boa e 5 na categoria Ótima. Os ponto s 

de monitoramento das demais UGRHI foram classificados, em sua maioria, nas categorias 

Bom (33) e Ótimo (10), aparecendo somente 4 pontos classificados como Regular: 1 ponto 

na UGRHI Aguapeí, 2 pontos na UGRHI ALPA e 1 ponto na UGRHI PP (fig. 2.40).  

 

 

Fig. 2.40 -  Monitoramento de IQA nas UGRHI das Regiões Hidrográficas do Aguapeí/Peixe, da Vertente 
Paulista do Rio Paranapanema, do Rio São José dos Dourados  e do Rio Paraíba do Sul ï 2010   
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 

Na Bacia do Rio Tietê, em 2010, (fig. 2.41 ), as UGRHI 05 -PCJ e 06 -AT apresentaram os 

maiores totais de pontos de monitoramento do IQA: 84 e 49 pontos, respectivamente. A 
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Bacia do Tietê foi a região que apresentou os piores índices de IQA  do Estado,  nos pontos de 

monitoramento localizados nas UGRHI  05 -PCJ, 06 -AT e 10 -SMT. 

 

Em 2010, a UGRHI 05 -PCJ apresentou  39 pontos classificados na categoria Boa e 27 na 

categoria Regular.  A UGRHI 06 -AT foi a única que apresentou pontos de monitoramento 

classificados na categoria Péssima. Nas demais UGRHI que compõ em esta bacia (13 -TJ, 16 -

TB e 19 -BT), o IQA indica melhora na qualidade das águas nos pontos monitorados, apesar 

do menor número de pontos.  

 

 

Fig. 2.41 -  Monitoramento de IQA nas UGRHI da Bacia do Tietê ï 2010. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 

Na Região Hidrográf ica da Vertente Paulista do Rio Grande (fig. 2.42) , em 2010 , a UGRHI 09 -

MOGI apresentou o maior número de pontos de monitoramento para o IQA (32 pontos), 

sendo que 25 pontos foram classificados na categoria Boa. As demais UGRHI que compõem a 

Vertente Pauli sta do Rio Grande (01 -SM, 04 -PARDO, 08 -SMG, 12 -BPG e 15 -TG), apesar do 

menor número de pontos de monitoramento, apresentaram melhores índices de IQA.  
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Fig. 2.42 -  Monitoramento de IQA nas UGRHI da Região Hidrográfica da Vertente  
Paulista do Rio Grande ï 2010. Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
Os dados do IQA em 2010, na Região Hidrográfica da Vertente Litorânea, mostraram que a 

UGRHI 03 -LN, (fig. 2.43), foi a que apresentou melhor qualidade das águas, com 25 dos 30 

pontos de monitoramento classificados na categori a Boa e 2 na categoria Ótima.  

 

Fig. 2.43 -  Monitoramento de IQA nas UGRHI da Região Hidrográfi ca da Vertente  
Litorânea ï 2010 . Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 

2.6.2  -  IAP -  Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento 

Público  

 
De 2007 para 201 0, houve um acréscimo em cerca de 15% no número de pontos de 

monitoramento de IAP no Estado de São Paulo, passando de 60 para 74 pontos, distribuídos 

em 14 UGRHI (fig. 2.44). Observou -se uma melhora na qualidade da água para 

abastecimento público neste per íodo, passando de 20 pontos classificados na categoria Boa 

(2007) para 43 (2010). O maior número de pontos enquadrados nas categorias Regular e 

Ruim está na UGRHI 05 -PCJ, tanto em 2007 (14 pontos) como em 2010 (16 pontos), 
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indicando uma situação de atenção , pois o IAP monitora os corpos d'água cujas águas são 

destinadas ao abastecimento público.  

 

Fig. 2.44 -  Evolução do monitoramento de IAP no Estado de São Paulo ï 200 7 a  
2010 . Fonte: SSRH/CRHi, 2011 a 

 
Em 2010, na Bacia do Rio Tietê, as UGRHI com maior núm ero de pontos de monitoramento 

do IAP foram as 05 -PCJ e 06 -AT, com 24 e 12 pontos, respectivamente (fig. 2.45). Das 

UGRHI que compõem esta bacia, a 05 -PCJ merece maior atenção, pois do total de 24 pontos, 

somente 7 foram classificados na categoria Boa e 17  nas categorias Regular, Ruim e 

Péssima.  As figs. 2.45 e 2.46 apresentam os resultados no monitoramento do IAP nas UGRHI 

do Estado de São Paulo, em 2010.  

 

 

Fig. 2.45 -  Monitoramento de IAP nas UGRHI do Estado de São Paulo ï 2010.  
Fonte: SSRH/CRHi, 2011 ª  
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Fig. 2.46 -  Índice de Qualidade da Água Bruta para fins de Abastecimento Público (IAP) ï médias dos pontos de  
monitoramento do Estado de São Paulo ï 2010. Fonte: CETESB, 2011 b


